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PROJETO DE LEI Nº             /2026
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A POLÍTICA ESTADUAL DE PROTEÇÃO À AUTONOMIA FINANCEIRA DA MULHER NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO.
A Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão decreta: 
Art. 1º Esta Lei estabelece mecanismos de proteção da autonomia financeira da mulher em situação de violência doméstica e familiar, com ênfase na prevenção da violência patrimonial.
Parágrafo Único - Para os fins desta Lei, considera-se violência patrimonial aquela definida na legislação federal, especialmente no art. 7º, inciso IV, da Lei nº 11.340/2006. 
Art. 2º Para fins dessa lei, são considerados atos de indícios de comprometimento da autonomia financeira da mulher, dentre outros:
I – retenção, destruição ou ocultação de documentos pessoais, bancários ou profissionais; 
II – controle ou restrição do acesso a recursos financeiros; 
III – movimentação de valores sem consentimento da mulher; 
IV – imposição ou indução à contração de dívidas; 
V – impedimento ou limitação do exercício de atividade profissional; 
VI – dilapidação ou ocultação de bens comuns ou particulares. 

Art. 3º A presença de indícios de violência patrimonial deverá ser considerada como fator relevante: 
I – na avaliação de risco para fins de concessão de medidas protetivas de urgência; 
II – no atendimento realizado por órgãos da segurança pública, saúde e assistência social; 
III – na formulação de estratégias de proteção integral à mulher. 

Art. 4º Os órgãos públicos estaduais, no âmbito de suas competências, deverão assegurar à mulher em situação de violência: 
I – orientação clara e acessível acerca de seus direitos patrimoniais e econômicos; 
II – encaminhamento prioritário à rede de proteção; 






III – registro, quando cabível, da ocorrência ou suspeita de violência patrimonial. 

Art. 5º Nos atendimentos realizados por órgãos públicos estaduais, havendo indícios de violência patrimonial, deverá ser assegurada à mulher orientação específica quanto: 
I – à preservação de seus bens, rendimentos e documentos; 
II – aos meios legais de suspensão de cobranças indevidas ou dívidas contraídas sob coação;
III – às medidas judiciais cabíveis para resguardo de sua autonomia econômica.

Art. 6º A existência de indícios de violência patrimonial poderá fundamentar a adoção de medidas destinadas à salvaguarda patrimonial da mulher, inclusive: 
I – proteção de bens de uso pessoal ou profissional; 
II – restrição de acesso do agressor a recursos econômicos da vítima, quando cabível; 
III – medidas destinadas à preservação da renda e da capacidade econômica da mulher. 

Art. 7º Instituições públicas e privadas que realizem atendimento à população poderão, observada a legislação vigente: 
I – adotar procedimentos internos para identificação de indícios de violência patrimonial; 
II – promover o encaminhamento voluntário da mulher à rede de proteção; 
III – colaborar com a difusão de informações sobre autonomia econômica feminina. 

Art. 8º A interpretação e aplicação desta Lei deverão considerar o contexto de desigualdade de gênero e a vulnerabilidade econômica da mulher.
Art. 9º – O Poder Executivo regulamentará esta lei, em até 90(noventa) dias após a sua publicação.
Art. 10º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 26 de Maio de 2026.
Deputada Daniella 
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA
Dentre as formas de violência contra as mulheres, a violência patrimonial é uma das mais silenciosas e eficazes de manutenção de relações abusivas. Ao restringir o acesso a recursos financeiros, controlar bens ou impor dívidas, o agressor compromete diretamente a autonomia da vítima e dificulta o rompimento do ciclo de violência. Gerando a dependência econômica tão forte no aprisionamento em relacionamentos agressivos.
Na maior legislação protetiva das mulheres (Lei Maria da Penha), a violência patrimonial ainda carece de mecanismos concretos de identificação e enfrentamento na atuação cotidiana do poder público. Além que precisamos de instrumentos também na esfera estadual. 
Na prática, muitas mulheres passam por atendimentos em delegacias, unidades de saúde e serviços assistenciais sem que esse tipo de violência seja sequer identificado, ou mesmo quem oferece o atendimento tenha conhecimento dessa espécie de agressão. Por isso, essa proposta busca enfrentar essa lacuna por meio da qualificação do atendimento estatal, inserindo a dimensão financeira como elemento central na análise de risco e na proteção da mulher. 
O objetivo é estabelecer diretrizes claras para identificação de indícios, orientação e encaminhamento. O projeto fortalece a atuação da rede de proteção sem criar estruturas administrativas ou impor obrigações incompatíveis com a organização do Poder Executivo, respeitando, assim, os limites constitucionais de iniciativa. 
A proposta também dialoga com avanços legislativos em discussão no âmbito federal, que reconhecem a necessidade de interromper os mecanismos econômicos de controle utilizados por agressores, especialmente aqueles relacionados à dependência financeira e ao endividamento forçado. 
Portanto, o projeto é de caráter preventivo, educativo e de baixo custo, com alta efetividade e forte impacto social, capaz de transformar a forma como o Estado identifica e enfrenta a violência contra a mulher, ampliando a proteção e promovendo a autonomia financeira feminina. 
Por isso, a necessidade urgente de que essa discussão seja inserida no nosso Estado do Maranhão também. Assim, considerando a relevância social, contamos com o apoio de nossos ilustres pares para a aprovação desta proposição.
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 26 de maio de 2026.
Deputada Daniella 
Deputada Estadual
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